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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 256/2026 QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE PATOS DE MINAS E A EMPRESA MULTIPOWER SISTEMAS DE ENERGIA LTDA.

O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, inscrito no CNPJ n.º 18.602.011/0001-07, neste ato 
representado por sua Prefeita, a Sra. Sandra Cristina Gomes da Silva, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa MULTIPOWER SISTEMAS DE 
ENERGIA LTDA, CNPJ nº 19.702.501/0001-48, estabelecida na cidade de São Paulo, SP, na 
Rua Albino Falcão, 06, Parque Paulistano CEP: 08080-245, Telefones (11) 4395-4163, (11) 

91606-2379, e-mail licitacoes@multipowergeradores.com.br, que apresentou toda a
documentação exigida pela legislação vigente, neste ato representada pelo Sr. Edimar Araújo 
Sousa, CPF nº xxx.903.xxx-xx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no Processo Licitatório Nº 182/2026 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente Pregão Eletrônico Nº 57/2026, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a 
locação de 1 (um) grupo gerador de energia elétrica movido a diesel, com Disponibilização 
em regime de prontidão durante toda a vigência contratual, destinado ao acionamento em 
situações de interrupção do fornecimento de energia elétrica, visando garantir o 
suprimento contínuo de energia às salas de armazenamento de vacinas e medicamentos de 
alto custo da secretaria municipal de saúde de patos de minas, incluindo instalação, 
comissionamento, manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, substituição do 
equipamento em caso de falha, quando necessária, e demais serviços correlatos, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência e proposta da CONTRATADA.

1.2. Objeto da Contratação: 
Seq. Código Descrição Marca Und. Quantidade Vlr. Unit. Valor Total

1 76.663

LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE 
ENERGIA ELÉTRICA: DESCRIÇÃO 
CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
LOCAÇÃO DE 1 (UM) MOTOR-
GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA A  
DIESEL  DESTINADO  À
OPERAÇÃO EM REGIME DE 
EMERGÊNCIA.

SERVIÇO MS 36
R$ 
3.150,00

R$ 113.400,00

Total R$ 113.400,00
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1.2.1. A prestação dos serviços obedecerá às necessidades do Contratante, na quantidade e 
condições necessárias para atender as demandas da SMS.
1.2.2. É facultado ao contratante o direito de fazer acréscimos ou supressões nas quantidades 
inicialmente previstas, na forma do Art. 125 da Lei 14.133/21.
1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

O Pregão Eletrônico Nº 57/2026;
O Termo de Referência;
A Proposta da contratada;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL
2.1. O contrato vigorará pelo período de 36 (trinta e seis) meses contados de sua assinatura,
conforme Termo de Referência, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, de 
acordo com a Lei 14.133/21 e legislação correlata, por meio de termo aditivo.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 113.400,00 (cento e 
treze mil e quatrocentos reais).
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência.

Os pagamentos serão efetuados no Banco do Brasil S/A, Banco: 001 Agencia: 2466-X -
Conta Corrente: 41.154-X Chave Pix: contato@multipowergeradores.com.br.
5.1. Haverá retenção na fonte do imposto de renda IR em conformidade com a Instrução 
Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal.
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5.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na 
Instrução Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, sob pena de não 
aceitação por parte do Contratante.
5.3. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, deverão ser apresentadas cópias dos comprovantes de 
recolhimento dos encargos previdenciários relativos ao pessoal alocado para o desenvolvimento 
do objeto do Contrato, sem as quais os pagamentos não serão efetuados.
5.4 Deverá ser respeitado o que determina o Decreto Municipal n.º 5.613/2023, que regulamenta 
a retenção do Imposto de Renda incidente na fonte sobre valores pagos pelo Município de Patos 
de Minas a pessoas físicas e jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços.
5.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será 
realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo 
pagamento, de acordo com a variação sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC, -

-lo, conforme a legislação vigente, acrescido de 
juros de 1% ao ano.
5.6. Na emissão da fatura, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, com 
o título de RETENÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAL, observadas as regras das Instruções 
editadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
5.6.1. A falta de destaque do valor de retenção no documento autoriza que a CONTRATANTE 
proceda a devida retenção sobre o título de cobrança ou o devolva à CONTRATADA para que 
seja providenciada a adequação.
5.7. Imposto sobre serviços de qualquer natureza (se for o caso):
5.7.1 Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº 
204 de 22 de dezembro de 2003, a CONTRATADA deverá destacar alíquota correspondente ao 
serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada sobre o valor bruto da nota 
fiscal.
5.7.2. Na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá 

destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação pertinente.
5.7.3. A falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a 
CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva à 
CONTRATADA para que seja providenciada a adequação.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado pela Administração, qual seja, 09/06/2026.
6.2. A concessão de reajustamento poderá ocorrer após o transcurso do prazo de 01 (um) ano da 
data do orçamento estimado pela Administração, mediante aplicação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo IPCA/IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, relativo ao 
período decorrido entre a referida data e a data da efetiva concessão do reajuste.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. Os valores reajustados incidirão exclusivamente sobre as parcelas do objeto a serem 
executadas ou fornecidas após a implementação do reajuste.
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6.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços será formalizada por 
simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo.
6.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento do 
interessado, devidamente instruído com a documentação comprobatória da ocorrência do fato 
gerador e da efetiva repercussão nos custos da contratação.
6.7. O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses 

ser formulado no prazo máximo de 01 (um) ano contado da ocorrência do fato que o ensejou, sob 
pena de decadência.
6.8. Tratando-se de contrato de fornecimento contínuo, o pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro deverá ser apresentado durante a vigência contratual e antes de 
eventual prorrogação, observado o disposto no item anterior.
6.9. O Município responderá aos pedidos de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro no 
prazo máximo de 01 (um) mês, prorrogável por igual período mediante justificativa.
6.10. O processo de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em favor do Município 
poderá ser instaurado quando constatada redução dos custos ou dos preços praticados no 
mercado, devidamente comprovada.
6.11. As alterações de preços obedecerão às seguintes regras:
I o preço contratado não poderá ultrapassar o praticado no mercado;
II havendo pedido de revisão formulado pelo contratado, a Administração poderá promover a 
alteração dos preços, observando, preferencialmente, a manutenção da diferença percentual 
apurada à época da licitação entre o preço ofertado e o preço de mercado;
III o valor solicitado pelo contratado será considerado como limite máximo da revisão 
pretendida, podendo a Administração deferir valor inferior ao requerido;
IV o indeferimento do pedido de revisão não desobriga o contratado do cumprimento das 
obrigações assumidas;
V o preço contratado poderá ser revisto de ofício em decorrência de redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que justifique sua adequação;
VI para restabelecer a relação inicialmente pactuada entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração, os preços poderão ser revistos na hipótese de fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
mediante demonstração do impacto econômico-financeiro ocorrido;
VII o reequilíbrio econômico-financeiro também ocorrerá quando comprovada redução dos 
custos da contratação;
VIII a criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, bem como a 
superveniência de disposições legais com comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicará a revisão dos valores para mais ou para menos, conforme o caso;
IX incumbirá ao interessado a apresentação do memorial de cálculo e dos documentos 
necessários à comprovação do desequilíbrio alegado.
6.12. As solicitações de reajuste e/ou reequilíbrio deverão ser feitos via Portal SEI, através do 
link https://portalsei.patosdeminas.mg.gov.br/.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO
CONTRATANTE
7.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência.

CLÁUSULA OITAVA GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. As infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 
previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 137 
a 139 da Lei 14.133/21.
10.2. Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, a CONTRATADA será 
notificada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA GESTÃO/ FISCALIZAÇÃO
Para esta contratação a gestão será exercida pela Diretora de Vigilância em Saúde, Sra. Lilian 
Silva Rodrigues Marinho, matrícula 14.878 e a fiscalização será exercida pelo servidor, Sr. 
Nivaldo Ferreira, matrícula 1534.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo 
discriminadas:
Secretaria: Secretaria Municipal de Saúde

Dotação 1.802 Manutenção das Ações da Vigilância em Saúde 

Fonte de Recursos: 01 - 0600 - 0000 - 0130 Recursos Não Vinculados de
Impostos.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do 
contratado:
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA PROTEÇÃO DE DADOS
16.1. As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e boas 
práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá levar em conta 
a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD), e diretrizes, padrões 
técnicos e boas práticas a serem determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, o 
que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA RESERVA DE CARGOS
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Ao longo de toda a execução do contrato, a contratada deverá cumprir a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
Parágrafo único. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput desta cláusula, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Patos de Minas para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desta contratação que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de 
prevenção e resolução de controvérsias (arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de 
Resolução de Disputas (dispute boards)) conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
19.2. E por estarem assim, justas e acordadas, as PARTES assinam, eletronicamente, o presente 
instrumento, aceitando e reconhecendo como válida as assinaturas digitais.

Patos de Minas-MG, datado conforme assinaturas digitais.

Testemunhas: 

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS
Sandra Cristina Gomes da Silva 

Prefeita Municipal
CONTRATANTE

MULTIPOWER SISTEMAS DE ENERGIA 
LTDA

CONTRATADA






